
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.867 - RJ (2016/0295301-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PATRICIA LOPES DUARTE 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ  - RJ096267 
   ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S) - RJ133306 
AGRAVADO  : LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA  - RJ195847 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO 
NOME DO DEVEDOR EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO POR SUPOSTO 
CREDOR. PREEXISTÊNCIA DE OUTRAS ANOTAÇÕES DESABONADORAS. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL. AFASTAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 385/STJ.
1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por 
dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" 
(Súmula n. 385 do STJ).
2. Na linha de entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento de recurso especial 
repetitivo (REsp n. 1.386.424/MG), "embora os precedentes da referida súmula tenham sido 
acórdãos em que a indenização era buscada contra cadastros restritivos de crédito, o seu 
fundamento - 'quem já é registrado como mau pagador não pode se sentir moralmente 
ofendido por mais uma inscrição do nome como inadimplente em cadastros de proteção ao 
crédito', cf. REsp 1.002.985-RS, rel. Ministro Ari Pargendler - aplica-se também às ações 
voltadas contra o suposto credor que efetivou a inscrição irregular".   
3. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 25 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.867 - RJ (2016/0295301-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Patrícia Lopes Duarte contra 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial assim ementada (e-STJ, fl. 276):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 1. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO IN RE IPSA. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
DO QUANTUM. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 385 DO STJ. 2. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do recurso, a agravante alega a existência de dissídio 

jurisprudencial quanto à interpretação dos artigos 927 e 944, ambos do Código Civil de 

2002. Apontou acórdão proferido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 

AREsp n. 364.115/MG), o qual deixa patente seu direito ao recebimento de indenização por 

danos morais, mesmo que possua outras inscrições de seu nome nos cadastros 

restritivos de crédito.

Pleiteia a reconsideração de decisão recorrida ou sua reforma pela Turma 

julgadora.

Impugnação às fls. 295-301 (e-STJ).

É o relatório.

 

Documento: 1594476 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.867 - RJ (2016/0295301-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Em que pese aos argumentos expendidos pela parte insurgente, o Tribunal 

de origem aplicou a Súmula n. 385 do STJ, porquanto a agravante não justificou as outras 

ocorrências existentes em seu nome, em razão de débitos não pagos, conforme se colhe 

dos excertos da decisão recorrida (e-STJ, fls. 194-195):

(...) A controvérsia recursal reside em verificar se aplicável a Súmula 
385 do STJ ou se há danos morais indenizáveis.
Compulsando os autos, verifica-se que a autora/apelante suportou 
várias inclusões de seu nome nos cadastros restritivos por diversas 
empresas.
Embora tenha a ré alegado regularidade na contratação e que a 
negativação se deu por inadimplência da autora na obrigação 
assumida, nenhuma prova realizou neste sentido.
Entretanto, constata-se do documento de fl. 11 que a parte autora 
possuía outras anotações restritivas, além da perquirida nestes autos, 
inclusive anteriores a inclusão realizada pelo réu.
E mais, a autora desistiu de prosseguir com presente feito, assim 
como das demais ações que moveu em face de outros réus que 
igualmente promoveram a inclusão de seu nome nos cadastros 
restritivos.
Ainda que a inscrição indevida do nome do consumidor nos cadastros 
restritivos cause danos morais in re ipsa, a indenização é afastada 
diante da existência de legítima inscrição anterior.
Demonstrado que a autora possui anotações diversas em seu nome, 
não há dano moral a ser compensado, conforme entendimento da 
Súmula 385 do S.T.J.

Ademais, é firme a orientação do STJ no sentido de que é aplicado o 

enunciado sumular n. 385 desta Casa às situações em que, apesar de reconhecida a 

anotação indevida nos órgãos de proteção ao crédito em razão de solicitação do credor, o 

devedor possua outras inscrições anteriormente registradas.

Para corroborar o entendimento, citam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ENUNCIADO SUMULAR. 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXISTÊNCIA DE OUTROS APONTAMENTOS. 
ARESTO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
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DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 
Nº 385 DO STJ. COMPROVAÇÃO DA IRREGULARIDADE DA 
INSCRIÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Vale pontuar que o presente 
recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do novo 
Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 2. O recurso especial não constitui via adequada 
para análise de eventual contrariedade a enunciado sumular, por não 
estar compreendido na expressão "lei federal", constante do art. 105, 
III, a, da CF. 3. Incide, na hipótese, os termos da Súmula nº 385 do 
STJ que dispõe que "da anotação irregular em cadastro de proteção 
ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento". Orientação 
da Súmula nº 83 do STJ. 4. A alteração das conclusões do acórdão 
recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, 
o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 5. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 869.103/SP. Relator Minitro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 3/10/2016).

CONSUMIDOR. CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS. 
INCLUSÃO DOS DADOS DA USUÁRIA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
PRÉ-EXISTÊNCIA DE OUTROS REGISTROS DESABONADORES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 385 DO STJ. 1. Ao consumidor que detém 
outros registros desabonadores em cadastro de inadimplentes, uma 
nova inclusão indevida, por si só, não gera dano moral indenizável, 
mas apenas o dever de a empresa que cometeu o ato ilícito suprimir 
aquela inscrição indevida. 2. A usuária não apresentou argumento 
novo capaz de modificar a conclusão alvitrada, que se apoiou em 
entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça. Incidência 
da Súmula nº 385 do STJ. [...] (AgRg no AREsp n. 560.188/MG, 
Relator o Ministro Moura Ribeiro, DJe de 20/2/2015.) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO DEVEDOR EM ÓRGÃOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PREEXISTÊNCIA DE OUTRAS 
ANOTAÇÕES DESABONADORAS. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
AFASTAMENTO. SÚMULA N. 385/STJ. INCIDÊNCIA. 1. "Da anotação 
irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização 
por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o 
direito ao cancelamento" (Súmula n. 385 do STJ). 2. Agravo 
regimental provido. (AgRg no AREsp n. 215.440/RJ, Relator o Ministro 
João Otávio de Noronha, DJe de 23/8/2013.) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REGISTRO EM 
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CADASTRO DE INADIMPLENTES. PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES 
DESABONADORAS. SÚMULA 385. INDENIZAÇÃO NÃO DEVIDA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, para hipóteses como a do presente caso, é no sentido 
de que a inscrição indevida do seu nome em cadastros de proteção 
ao crédito enseja o direito à compensação por danos morais, salvo 
quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada, 
circunstância existente na hipótese dos autos. Aplicação da Súmula 
385/STJ. 2. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (AgRg no REsp n. 1.253.303/SC, Relator o Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 23/11/2012)

De se acrescentar que, na linha do entendimento firmado pela Segunda 

Seção no julgamento de recurso especial repetitivo (REsp n. 1.386.424/MG), "embora os 

precedentes da referida súmula tenham sido acórdãos em que a indenização era buscada 

contra cadastros restritivos de crédito, o seu fundamento - 'quem já é registrado como 

mau pagador não pode se sentir moralmente ofendido por mais uma inscrição do nome 

como inadimplente em cadastros de proteção ao crédito', cf. REsp 1.002.985-RS, rel. 

Ministro Ari Pargendler - aplica-se também às ações voltadas contra o suposto credor 

que efetivou a inscrição irregular".

Como se vê, a alteração do julgado com relação à existência, ou não, do 

nome da recorrente em cadastro de inadimplentes em razão de outros débitos ocasionaria 

o revolvimento de fatos e provas, providência vedada em recurso especial, nos termos do 

enunciado n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo elementos a infirmar a decisão agravada, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0295301-8 AREsp 1.013.867 / 

RJ

Números Origem:  01974878720118190001  1974878720118190001  201624509487

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRICIA LOPES DUARTE 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ  - RJ096267 

 ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S) - RJ133306 
AGRAVADO  : LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA  - RJ195847 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PATRICIA LOPES DUARTE 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ  - RJ096267 

 ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S) - RJ133306 
AGRAVADO  : LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA  - RJ195847 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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